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Língua Portuguesa

Diferença entre Compreensão e Interpretação
A compreensão e a interpretação de textos são habilidades interligadas, mas que apresentam diferenças 

claras e que devem ser reconhecidas para uma leitura eficaz, principalmente em contextos de provas e concur-
sos públicos.

Compreensão refere-se à habilidade de entender o que o texto comunica de forma explícita. É a identifica-
ção do conteúdo que o autor apresenta de maneira direta, sem exigir do leitor um esforço de interpretação mais 
aprofundado. Ao compreender um texto, o leitor se concentra no significado das palavras, frases e parágrafos, 
buscando captar o sentido literal e objetivo daquilo que está sendo dito. Ou seja, a compreensão é o proces-
so de absorver as informações que estão na superfície do texto, sem precisar buscar significados ocultos ou 
inferências.

Exemplo de compreensão: 
Se o texto afirma: “Jorge era infeliz quando fumava”, a compreensão dessa frase nos leva a concluir apenas 

o que está claramente dito: Jorge, em determinado período de sua vida em que fumava, era uma pessoa infeliz.

Por outro lado, a interpretação envolve a leitura das entrelinhas, a busca por sentidos implícitos e o es-
forço para compreender o que não está diretamente expresso no texto. Essa habilidade requer do leitor uma 
análise mais profunda, considerando fatores como contexto, intenções do autor, experiências pessoais e co-
nhecimentos prévios. A interpretação é a construção de significados que vão além das palavras literais, e isso 
pode envolver deduzir informações não explícitas, perceber ironias, analogias ou entender o subtexto de uma 
mensagem.

Exemplo de interpretação:
Voltando à frase “Jorge era infeliz quando fumava”, a interpretação permite deduzir que Jorge provavelmen-

te parou de fumar e, com isso, encontrou a felicidade. Essa conclusão não está diretamente expressa, mas é 
sugerida pelo contexto e pelas implicações da frase.

Em resumo, a compreensão é o entendimento do que está no texto, enquanto a interpretação é a habilidade 
de extrair do texto o que ele não diz diretamente, mas sugere. Enquanto a compreensão requer uma leitura 
atenta e literal, a interpretação exige uma leitura crítica e analítica, na qual o leitor deve conectar ideias, fazer 
inferências e até questionar as intenções do autor.

Ter consciência dessas diferenças é fundamental para o sucesso em provas que avaliam a capacidade 
de lidar com textos, pois, muitas vezes, as questões irão exigir que o candidato saiba identificar informações 
explícitas e, em outras ocasiões, que ele demonstre a capacidade de interpretar significados mais profundos e 
complexos.

Tipos de Linguagem
Para uma interpretação de textos eficaz, é fundamental entender os diferentes tipos de linguagem que 

podem ser empregados em um texto. Conhecer essas formas de expressão ajuda a identificar nuances e 
significados, o que torna a leitura e a interpretação mais precisas. Há três principais tipos de linguagem que 
costumam ser abordados nos estudos de Língua Portuguesa: a linguagem verbal, a linguagem não-verbal e a 
linguagem mista (ou híbrida).
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Língua Inglesa

A compreensão de textos é uma das habilidades fundamentais para qualquer estudante ou profissional 
que deseja aprimorar sua proficiência na língua inglesa. A leitura eficiente não se limita apenas à tradução de 
palavras ou frases isoladas, mas envolve a interpretação do significado global do texto, a identificação de infor-
mações explícitas e implícitas e a análise de sua estrutura e contexto.

No ambiente acadêmico e profissional, os textos podem ser classificados em duas grandes categorias: tex-
tos técnicos e textos gerais. Enquanto os textos gerais abrangem notícias, artigos, ensaios e outras formas de 
escrita cotidiana, os textos técnicos são mais específicos e voltados para áreas do conhecimento como enge-
nharia, direito, medicina, informática, administração e muitas outras. Cada um desses tipos de texto apresenta 
desafios próprios e requer estratégias diferenciadas para uma leitura eficiente.

Este estudo abordará as principais características dos textos técnicos e gerais, discutindo as dificuldades 
que os leitores podem encontrar e apresentando estratégias eficazes para melhorar a compreensão textual.

Textos técnicos
Os textos técnicos são aqueles que utilizam uma linguagem especializada e objetiva, voltados para um pú-

blico específico dentro de uma área do conhecimento. Eles costumam ser encontrados em manuais, relatórios, 
artigos científicos, especificações de produtos, normas regulatórias, entre outros documentos.

 ▸ Características dos Textos Técnicos
Os textos técnicos possuem algumas características marcantes:

 ▪ Uso de terminologia específica: Muitas palavras e expressões são utilizadas apenas dentro de determi-
nado campo do conhecimento, exigindo familiaridade com a área para uma compreensão completa. 

Ex.: Em um texto de informática, encontramos termos como algorithm, database, encryption.

 ▪ Linguagem objetiva e impessoal: A escrita tende a ser formal, direta e livre de opiniões pessoais. 

 ▪ Exemplo: The experiment was conducted following the standard procedures. (O experimento foi conduzido 
seguindo os procedimentos padrão.)

 ▪ Uso de voz passiva: Para enfatizar os processos em vez dos agentes da ação. 

 ▪ Exemplo: The system was updated to improve performance. (O sistema foi atualizado para melhorar o 
desempenho.)

 ▪ Estrutura lógica e sequencial: Os textos técnicos costumam seguir um formato organizado, com introdu-
ção, desenvolvimento e conclusão bem definidos.

 ▸ Desafios da Compreensão de Textos Técnicos
Ler textos técnicos em inglês pode ser um desafio, especialmente para aqueles que não estão familiariza-

dos com a terminologia da área. Os principais obstáculos incluem:

 ▪ Vocabulário altamente especializado: Muitos termos não fazem parte do inglês cotidiano e precisam ser 
aprendidos separadamente.

 ▪ Uso frequente de abreviações e siglas: Em áreas como tecnologia e medicina, é comum o uso de siglas 
que podem dificultar a leitura. 

 ▪ Exemplo: CPU (Central Processing Unit), ECG (Electrocardiogram).

 ▪ Estruturas gramaticais complexas: Frases longas e repletas de informações técnicas podem dificultar a 
identificação da ideia principal.
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Matemática

Lógica Proposicional
Uma proposição é um conjunto de palavras ou símbolos que expressa um pensamento ou uma ideia com-

pleta, transmitindo um juízo sobre algo. Uma proposição afirma fatos ou ideias que podemos classificar como 
verdadeiros ou falsos. Esse é o ponto central do estudo lógico, onde analisamos e manipulamos proposições 
para extrair conclusões.

 ▸Valores Lógicos
Os valores lógicos possíveis para uma proposição são:

 ▪ Verdadeiro (V), caso a proposição seja verdadeira.

 ▪ Falso (F), caso a proposição seja falsa.

Esse fato faz com que cada proposição seja considerada uma declaração monovalente, pois admite apenas 
um valor lógico: verdadeiro ou falso.

 ▸Axiomas fundamentais
Os valores lógicos seguem três axiomas fundamentais:

 ▪ Princípio da Identidade: uma proposição é idêntica a si mesma. Em termos simples: p≡p. 

Ex.: “Hoje é segunda-feira” é a mesma proposição em qualquer contexto lógico.

 ▪ Princípio da Não Contradição: uma proposição não pode ser verdadeira e falsa ao mesmo tempo.

Exemplo: “O céu é azul e não azul” é uma contradição.

 ▪ Princípio do Terceiro Excluído: toda proposição é ou verdadeira ou falsa, não existindo um terceiro caso 
possível. Ou seja: “Toda proposição tem um, e somente um, dos valores lógicos: V ou F.”

Exemplo: “Está chovendo ou não está chovendo” é sempre verdadeiro, sem meio-termo.

 ▸Classificação das Proposições
Para entender melhor as proposições, é útil classificá-las em dois tipos principais:

Sentenças Abertas
São sentenças para as quais não se pode atribuir um valor lógico verdadeiro ou falso, pois elas não expri-

mem um fato completo ou específico. São exemplos de sentenças abertas:

 ▪ Frases interrogativas: “Quando será a prova?”

 ▪ Frases exclamativas:  “Que maravilhoso!”

 ▪ Frases imperativas: “Desligue a televisão.”

 ▪ Frases sem sentido lógico: “Esta frase é falsa.”

Sentenças Fechadas
Quando a proposição admite um único valor lógico, verdadeiro ou falso, ela é chamada de sentença fecha-

da. Exemplos:

 ▪ Sentença fechada e verdadeira: “2 + 2 = 4”

 ▪ Sentença fechada e falsa: “O Brasil é uma ilha”
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Direito Constitucional

Dos Princípios Fundamentais

Forma, Sistema e Fundamentos da República

Papel dos Princípios e o Neoconstitucionalismo:
Os princípios abandonam sua função meramente subsidiária na aplicação do Direito, quando serviam tão 

somente de meio de integração da ordem jurídica (na hipótese de eventual lacuna) e vetor interpretativo, e 
passam a ser dotados de elevada e reconhecida normatividade.

Princípio Federativo:
Significa que a União, os Estados-membros, o Distrito Federal e os Municípios possuem autonomia, ca-

racteriza por um determinado grau de liberdade referente à sua organização, à sua administração, à sua 
normatização e ao seu Governo, porém limitada por certos princípios consagrados pela Constituição Federal.

Princípio Republicano:
É uma forma de Governo fundada na igualdade formal entre as pessoas, em que os detentores do poder 

político exercem o comando do Estado em caráter eletivo, representativo, temporário e com responsabilidade.

Princípio do Estado Democrático de Direito:
O Estado de Direito é aquele que se submete ao império da lei. Por sua vez, o Estado democrático caracte-

riza-se pelo respeito ao princípio fundamental da soberania popular, vale dizer, funda-se na noção de Governo 
do povo, pelo povo e para o povo.

Princípio da Soberania Popular:
O parágrafo único do Artigo 1º da Constituição Federal revela a adoção da soberania popular como princípio 

fundamental ao prever que “Todo o poder emana do povo, que o exerce por meio de representantes eleitos ou 
diretamente, nos termos desta Constituição”.

Princípio da Separação dos Poderes:
A visão moderna da separação dos Poderes não impede que cada um deles exerça atipicamente (de forma 

secundária), além de sua função típica (preponderante), funções atribuídas a outro Poder.

Vejamos abaixo, os dispositivos constitucionais correspondentes ao tema supracitado:

TÍTULO I
DOS PRINCÍPIOS FUNDAMENTAIS

Art. 1º A República Federativa do Brasil, formada pela união indissolúvel dos Estados e Municípios e do 
Distrito Federal, constitui - se em Estado Democrático de Direito e tem como fundamentos:

I - a soberania;

II - a cidadania

III - a dignidade da pessoa humana;

IV - os valores sociais do trabalho e da livre iniciativa; (Vide Lei nº 13.874, de 2019)

V - o pluralismo político.
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Direitos Humanos

DECLARAÇÃO UNIVERSAL DOS DIREITOS HUMANOS
Adotada e proclamada pela Assembleia Geral das Nações Unidas (resolução 217 A III) em 10 de dezembro 

1948.

PREÂMBULO
Considerando que o reconhecimento da dignidade inerente a todos os membros da família humana e de 

seus direitos iguais e inalienáveis é o fundamento da liberdade, da justiça e da paz no mundo,

Considerando que o desprezo e o desrespeito pelos direitos humanos resultaram em atos bárbaros que 
ultrajaram a consciência da humanidade e que o advento de um mundo em que mulheres e homens gozem de 
liberdade de palavra, de crença e da liberdade de viverem a salvo do temor e da necessidade foi proclamado 
como a mais alta aspiração do ser humano comum,

Considerando ser essencial que os direitos humanos sejam protegidos pelo império da lei, para que o ser 
humano não seja compelido, como último recurso, à rebelião contra a tirania e a opressão,

Considerando ser essencial promover o desenvolvimento de relações amistosas entre as nações,

Considerando que os povos das Nações Unidas reafirmaram, na Carta, sua fé nos direitos fundamentais do 
ser humano, na dignidade e no valor da pessoa humana e na igualdade de direitos do homem e da mulher e 
que decidiram promover o progresso social e melhores condições de vida em uma liberdade mais ampla,

Considerando que os Países-Membros se comprometeram a promover, em cooperação com as Nações 
Unidas, o respeito universal aos direitos e liberdades fundamentais do ser humano e a observância desses 
direitos e liberdades,

Considerando que uma compreensão comum desses direitos e liberdades é da mais alta importância para 
o pleno cumprimento desse compromisso,

Agora portanto a Assembleia Geral proclama a presente Declaração Universal dos Direitos Humanos como 
o ideal comum a ser atingido por todos os povos e todas as nações, com o objetivo de que cada indivíduo e 
cada órgão da sociedade tendo sempre em mente esta Declaração, esforce-se, por meio do ensino e da educa-
ção, por promover o respeito a esses direitos e liberdades, e, pela adoção de medidas progressivas de caráter 
nacional e internacional, por assegurar o seu reconhecimento e a sua observância universais e efetivos, tanto 
entre os povos dos próprios Países-Membros quanto entre os povos dos territórios sob sua jurisdição.

ARTIGO 1
Todos os seres humanos nascem livres e iguais em dignidade e direitos. São dotados de razão e consciên-

cia e devem agir em relação uns aos outros com espírito de fraternidade.

ARTIGO 2
1. Todo ser humano tem capacidade para gozar os direitos e as liberdades estabelecidos nesta Declaração, 

sem distinção de qualquer espécie, seja de raça, cor, sexo, língua, religião, opinião política ou de outra nature-
za, origem nacional ou social, riqueza, nascimento, ou qualquer outra condição. 

2. Não será também feita nenhuma distinção fundada na condição política, jurídica ou internacional do país 
ou território a que pertença uma pessoa, quer se trate de um território independente, sob tutela, sem governo 
próprio, quer sujeito a qualquer outra limitação de soberania.
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Direito Penal

A Lei Penal desempenha um papel fundamental na manutenção da ordem social e na proteção dos direitos 
fundamentais dos indivíduos. Seu objetivo é definir quais condutas são consideradas criminosas e estabelecer 
as respectivas sanções para quem as pratica. No entanto, a aplicação da Lei Penal não é uma tarefa simples, 
pois envolve uma série de princípios e regras que garantem a justiça e a segurança jurídica. 

Entre os aspectos mais importantes estão as características da Lei Penal no tempo e no espaço, que deter-
minam como e quando uma lei pode ser aplicada a uma determinada conduta. Compreender esses conceitos 
é essencial para a correta interpretação e aplicação das normas penais, evitando injustiças e garantindo a le-
galidade em todo o processo penal. Este estudo explora as principais características da Lei Penal, com ênfase 
em sua aplicação temporal e espacial, abordando também as exceções e os conflitos normativos que podem 
surgir nesse contexto.

 Lei Penal no Tempo
A aplicação da Lei Penal ao longo do tempo é regida por princípios que visam assegurar a justiça e a pre-

visibilidade das normas jurídicas. Dentre esses princípios, destacam-se a teoria da atividade, o princípio da 
legalidade e os conceitos de retroatividade e ultra-atividade das leis penais.

Observações Iniciais
A teoria da atividade, prevista no Art. 4º do Código Penal, determina que o crime é considerado praticado no 

momento da ação ou omissão, independentemente do momento em que o resultado ocorra. Isso significa que, 
para fins penais, o que importa é o momento da conduta do agente, e não quando as consequências dessa 
conduta se manifestam.

O princípio da legalidade estabelece que somente uma lei anterior pode definir infrações penais e estipular 
penas. Esse princípio é essencial para garantir que ninguém seja punido por um ato que não estava expressa-
mente tipificado como crime no momento de sua prática. Dentro do princípio da legalidade, encontramos dois 
desdobramentos importantes:

 ▪  Reserva Legal: Apenas uma lei em sentido estrito, ou seja, uma lei formalmente aprovada pelo legislati-
vo, pode criminalizar condutas e estabelecer penalidades.

 ▪  Anterioridade da Lei Penal: Uma lei penal só pode ser aplicada a uma conduta se esta for praticada 
durante a vigência dessa lei. Por exemplo, se uma lei que criminaliza uma determinada conduta entra em 
vigor amanhã, não se pode processar alguém por ter praticado essa conduta hoje, enquanto a lei ainda não 
estava em vigor.

Sucessão de Leis Penais no Tempo
A atividade da lei penal, distinta da teoria da atividade, determina que a lei penal se aplica apenas enquanto 

está em vigor. Isso implica que a lei penal regula apenas os fatos ocorridos durante sua vigência, não retroagin-
do para alcançar atos cometidos anteriormente, salvo em benefício do réu.

Exceções à Atividade da Lei Penal (Retroatividade e Ultra-atividade)
Há exceções ao princípio da atividade da lei penal, conhecidas como extratividade da lei penal, que incluem 

a retroatividade e a ultra-atividade das leis penais:

 ▪  Retroatividade: Refere-se à aplicação de uma lei penal mais benéfica a fatos ocorridos antes de sua 
entrada em vigor. Esse princípio visa proteger os direitos do réu, aplicando-lhe a legislação mais favorável, 
mesmo que os atos tenham sido praticados sob uma lei mais severa.
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Direito Processual Penal

Pena é a “sanção aflitiva imposta pelo Estado, mediante ação penal, ao autor de uma infração (penal), como 
retribuição ao seu ato ilícito, consistente na diminuição de um bem jurídico, e cujo fim é evitar novos delitos”.

Esse conceito, ainda que calcado na preponderância das teorias retributivas, presta-se para indicar que a 
pena, em verdade, é um mal desencadeado por um mal precedente: o delito.

O Código Penal Militar prevê penas principais e acessórias.

Penas Principais 
As principais são doutrinariamente divididas em pena de privação da vida (pena de morte), penas privativas 

de liberdade (reclusão, detenção e prisão) e restritivas de direitos (impedimento, suspensão do exercício do 
posto, graduação, cargo ou função e reforma).

Todavia, é possível alterar essa classificação, considerando a pena de impedimento como uma pena pri-
vativa de liberdade, isso tomando por base as disposições sobre a prescrição. Deve-se verificar que o art. 126 
do CPM, ao discorrer sobre a prescrição da pretensão executória da pena, restringe sua aplicação às penas 
privativas de liberdade.

Na sequência, o art. 127 do mesmo diploma, pretensamente tratando da prescrição da pretensão punitiva 
e da pretensão executória das penas não privativas de liberdade, apenas enumera as penas de reforma, de 
suspensão do exercício do posto, graduação, cargo ou função.

Ora, se a pena de impedimento não está enumerada no art. 127 como uma das penas não privativas de 
liberdade, somente pode ser classificada, para fins de cálculo da prescrição, como pena privativa de liberdade a 
regular-se primeiro pelo tempo da pena possível ou fixada, não podendo essa classificação ficar restrita apenas 
à compreensão da prescrição.

Pena de morte
Caracteriza-se a pena de morte, obviamente, pela pena capital, na qual a vida do infrator é ceifada em 

decorrência de sentença condenatória passada em julgado. A pena de morte no Brasil é admitida somente em 
caso de guerra, singelo resumo que não condensa as peculiaridades do tema. Há que se questionar, em primei-
ro aporte, se essa permissão constitucional restringe-se aos crimes militares e se qualquer guerra autorizaria 
a pena de morte.

A pena de morte é executada por fuzilamento, que é um um método de execução tipicamente militar, há 
muito tempo, geralmente praticado em tempo de guerra. Foi o escolhido pelo direito militar brasileiro.

Reclusão e detenção
Ao iniciar a discussão das penas privativas de liberdade, deve-se ter em foco que há várias controvérsias 

no que concerne à possibilidade de aplicação da Lei de Execução Penal – LEP (Lei n. 7.210, de 11-7-1984) na 
execução penal militar, obviamente, naquilo que for cabível, ou seja, na detenção e na reclusão, que não estão 
disciplinadas no Código Penal Militar, diversamente do que ocorre com o Código Penal comum, que trouxe 
claras diferenças entre essas duas espécies, nos arts. 33 e seguintes.

Como ponto de partida, deve-se ter em foco o art. 6º do Código de Processo Penal Militar, que assim dispõe:

“Obedecerão às normas processuais previstas neste Código, no que forem aplicáveis, salvo quanto à or-
ganização de Justiça, aos recursos e à execução de sentença, os processos da Justiça Militar Estadual, nos 
crimes previstos na Lei Penal Militar a que responderem os oficiais e praças das Polícias e dos Corpos de 
Bombeiros, Militares”. (g. n.)

Como se percebe, criou-se pela lei processual penal castrense uma divisão entre execução penal militar no 
âmbito da Justiça Militar da União e execução penal militar no âmbito das Justiças Militares Estaduais.
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Direito Processual Penal

Princípios Processuais Penais

Princípio da Presunção de Inocência ou da Não Culpabilidade
Do princípio da presunção de inocência (“todo acusado é presumido inocente até que se comprove sua 

culpabilidade”) emanam quatro regras:

a) Regra probatória: cabe a quem acusa o ônus de provar legalmente e judicialmente a culpabilidade do 
imputado. Esta parte do princípio está na Convenção Americana sobre Direitos Humanos (art. 8º) e no Pacto 
Internacional dos Direitos Civis e Políticos (art. 14). Não existe presunção de veracidade dos fatos narrados 
em função da revelia, leia-se, não existe confissão ficta no processo penal, nem sequer quando o acusado 
não contesta os fatos descritos na peça acusatória. 

b) Regra de tratamento: o acusado não pode ser tratado como condenado antes do trânsito em julgado 
final da sentença condenatória (CR, art. 5º, LVII). 

c) Regra de julgamento ou valoração das provas:

d) Excepcionalidade das medidas cautelares:

À defesa restaria a demonstração da eventual presença de fatos caracterizadores de excludente de ilicitude 
e culpabilidade, cuja presença fosse por ela alegada. Sobre os inquéritos e ações penais em curso serem con-
siderados maus antecedentes, o tema encontra-se pacificado. O STF já entendeu o seguinte:

É em razão de tal princípio que “o nome do réu só poderá ser lançado no rol dos culpados” após sentença 
condenatória transitada em julgado.

Outra repercussão do princípio é no campo das prisões anteriores ao trânsito em julgado. Defende-se, mo-
dernamente, que toda privação de liberdade antes do trânsito deve ostentar natureza cautelar, de modo a evitar 
mera antecipação da pena. Daí a razão pela qual ganhou força a tese de que a privação de liberdade antes do 
trânsito depende de fundamentos concretos e demonstrada a extrema necessidade.

Princípio do Favor Rei
Trata-se de um princípio com sérias aplicações práticas: 1) na dúvida, em favor do réu; 2) em caso de em-

pate ( o que costuma ocorrer no julgamento colegiado de HC), a decisão é em favor do réu. 

Por meio de tal princípio, conclui-se que, se existir conflito entre o jus puniendi do Estado e o jus libertatis do 
acusado, deve prevalecer (na fase final de julgamento) o jus libertatis (in dubio pro reo). Vale dizer, na dúvida 
absolve-se o imputado. Para Tourinho Filho, este princípio é corolário do princípio da igualdade das partes, na 
medida em que procura equilibrar a posição do réu frente ao Estado na persecução penal.

Princípio da Imparcialidade do Juiz
O juiz para ser imparcial deve ter garantida a sua independência: independência funcional (é a indepen-

dência interna dentro da própria magistratura, o juiz decide como achar melhor) e independência política (é a 
independência do Poder Judiciário frente aos demais Poderes, constituídos – Legislativo e Executivo – e fáticos 
– imprensa, por exemplo).

Não há jurisdição sem imparcialidade. Havendo dúvida fundada sobre a parcialidade do juiz, cabe exceção 
de suspeição. Cabe também exceção no caso de impedimento ou de incompatibilidade (arts. 252, 254 e 112 do 
CPP). Cumpre ressaltar, portanto, que no processo penal brasileiro não se admite juiz parcial. Se o Estado tem 
a missão de dar a cada um o que é seu (concepção aristotélica), só poderá realizá-la sendo imparcial. 
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Direito Processual Penal Militar

Caracterização do Crime Militar
Crime militar é um crime, uma conduta prevista em lei como ilícita e culpável, que ofende à hierarquia e 

disciplina. 

O artigo 9º do Código Penal Militar (CPM), define que crimes militares são aqueles previstos no próprio có-
digo e aqueles praticados por militar, seja contra outro militar, em local sujeito à administração militar ou contra 
o patrimônio militar.

A caracterização do crime militar não depende da motivação da conduta do agente, sendo necessário, 
apenas, por imposição legal, o preenchimento de requisitos objetivos no caso concreto, ou seja, circunstâncias 
taxativamente descritas pelo legislador quando o agente pratica o crime, como estar na ativa quando o crime é 
praticado contra outro militar na mesma situação; ser praticado por militar da ativa no interior do quartel; estar 
de serviço etc.; e o fato delituoso estar tipificado na Lei Penal Militar. 

Destarte, para se classificar o crime como de natureza militar há necessidade de o tipo penal, previsto no 
CPM e agora também aqueles previstos em legislação penal comum (Lei 13.491/17), estar subsumido a uma 
das hipóteses contidas no artigo 9º, inciso II, do CPM. Somente dessa forma, poderá se falar em caracterização 
do crime militar de competência exclusiva da Justiça Militar.

Ressalte-se que, para caracterização do crime militar devem ser preenchidos exclusivamente os pressupostos 
objetivos do Código Penal Militar, não sendo pertinente a exigência de critérios subjetivos.

 Crime Propriamente Militar1

Os crimes propriamente militares previstos na Parte Especial do Código Penal Militar
O crime propriamente militar, também pode ser chamado de crime puramente militar, crime meramente mi-

litar ou crime essencialmente militar.

Crimes propriamente militares são aqueles cometidos por militares, pois consistem em violação de deveres 
que lhes são próprios, é a infração específica e funcional do militar.  

Trata-se, pois, do crime funcional praticável somente pelo militar, como por exemplo a deserção (art. 187), 
a cobardia (art. 363), dormir em serviço (art. 203) etc.

A prisão em flagrante é permitida nos crimes propriamente militares, conforme dispõe o artigo 5º, LXI da 
Constituição Federal:

Art. 5º, CF

[...]

LXI - ninguém será preso senão em flagrante delito ou por ordem escrita e fundamentada de autoridade 
judiciária competente, salvo nos casos de transgressão militar ou crime propriamente militar, definidos em 
lei.

1  Neves, Cícero Robson, C. e Marcelo Streifinger. Manual de direito penal militar. Disponível em: Minha Biblioteca, (4th edição). 
Editora Saraiva, 2013.
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Ciências Humanas e Naturais

Contextualização dos Processos Históricos e Geográficos
A análise dos processos históricos e geográficos do Brasil e sua interação com o cenário mundial é funda-

mental para entender as transformações que moldaram a sociedade contemporânea. Desde o período colonial, 
o Brasil esteve inserido em uma rede global de interações econômicas, políticas e culturais, como a exploração 
de recursos naturais e o comércio transatlântico, que tiveram impactos duradouros na formação de sua identi-
dade nacional e na organização regional.  

No contexto histórico, a economia açucareira e a mineração não apenas vincularam o Brasil às potências 
europeias, como também estabeleceram uma base de desigualdades sociais que perduram até hoje. Já no sé-
culo XX, a industrialização e as mudanças políticas – como o processo de redemocratização – demonstraram 
como os fatores regionais e internacionais influenciam a trajetória nacional.  

Do ponto de vista geográfico, o Brasil apresenta características únicas devido à sua vastidão territorial, re-
cursos naturais e diversidade cultural. No entanto, essas potencialidades também geram desafios relacionados 
à integração regional e às tensões ambientais em um cenário global cada vez mais marcado pela crise climática 
e por disputas geopolíticas.  

Assim, compreender o entrelaçamento entre história e geografia é essencial para interpretar as dinâmicas 
internacionais, nacionais e regionais. Esse entendimento permite visualizar como o Brasil participa da proble-
mática mundial contemporânea, seja como exportador de commodities, protagonista ambiental, ou um país em 
busca de maior equidade social.  

Com essa base introdutória, seguimos para a análise das interconexões históricas e geográficas entre o 
Brasil e o mundo. 

Interconexão entre o Brasil e os Cenários Internacional e Regional
A história do Brasil está intrinsecamente conectada aos movimentos históricos e geográficos que molda-

ram o mundo. Desde sua colonização até o contexto global contemporâneo, o Brasil interagiu com sistemas 
econômicos, culturais e políticos internacionais, enquanto suas peculiaridades regionais influenciaram profun-
damente a forma como o país se integrou a essas dinâmicas.  

Transformações Socioeconômicas e Políticas  
Ao longo da história, o Brasil desempenhou diferentes papéis no cenário internacional, adaptando-se às mu-

danças globais. Durante o período colonial, foi um importante fornecedor de matérias-primas para a economia 
europeia, como o açúcar e o ouro, conectando-se às metrópoles por meio do mercantilismo. Essas interações 
estabeleceram um modelo econômico baseado na exploração de recursos e na dependência externa, cujos 
efeitos ainda são sentidos.  

No século XIX, o Brasil se destacou como maior exportador de café, consolidando uma economia agro-
exportadora que se alinhava ao mercado internacional. No entanto, essa integração econômica reforçou 
desigualdades internas, especialmente em regiões como o Nordeste e o Sudeste, e alimentou a concentração 
de renda e terras, problemas que persistem no Brasil contemporâneo.  

Já no século XX, o processo de industrialização brasileiro foi fortemente influenciado por eventos internacio-
nais, como as guerras mundiais e a Grande Depressão. Durante o governo de Getúlio Vargas, o Brasil buscou 
reduzir sua dependência externa com políticas de substituição de importações, mas a industrialização acen-
tuou os contrastes regionais, fortalecendo áreas urbanas e industriais, enquanto regiões rurais permaneciam 
subdesenvolvidas.  
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Informática

Microsoft office 2007
O Pacote Office 2007, desenvolvido pela Microsoft, é um conjunto de aplicativos de produtividade am-

plamente utilizado em atividades acadêmicas, profissionais e pessoais. Ele é composto principalmente pelos 
programas Word, Excel e PowerPoint, que permitem a criação de textos, planilhas e apresentações de forma 
prática e eficiente.

O Office 2007 destacou-se pela introdução da interface em Faixa de Opções (Ribbon), que tornou o uso das 
ferramentas mais intuitivo, além de novos formatos de arquivos que melhoraram a organização e o comparti-
lhamento de documentos.

 Word
O Word 2007 faz parte do pacote de produtividade Microsoft Office System de 2007, que sucedeu ao Office 

2003.

A área de trabalho do Word 2007 é apresentada de forma extremamente diferenciada das versões anterio-
res do programa.

A área de trabalho do Word 2007.

O Office 2007 inclui alterações fundamentais na interface gráfica. Isso pode ser sinalizado também pelo 
novo painel de comandos em lugar dos menus e das barras de ferramentas. A Microsoft chama de Faixa de 
Opções a linha composta pelos nomes de várias guias que substituem os antigos menus do Word1.

1 Monteiro, E. Microsoft Word 2007.
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Direito Administrativo

Poder Hierárquico
Trata-se o poder hierárquico, de poder conferido à autoridade administrativa para distribuir e dirimir funções 

em escala de seus órgãos, vindo a estabelecer uma relação de coordenação e subordinação entre os servido-
res que estiverem sob a sua hierarquia.

A estrutura de organização da Administração Pública é baseada em dois aspectos fundamentais, sendo 
eles: a distribuição de competências e a hierarquia.

Em decorrência da amplitude das competências e das responsabilidades da Administração, jamais seria 
possível que toda a função administrativa fosse desenvolvida por um único órgão ou agente público. Assim sen-
do, é preciso que haja uma distribuição dessas competências e atribuições entre os diversos órgãos e agentes 
integrantes da Administração Pública.

Entretanto, para que essa divisão de tarefas aconteça de maneira harmoniosa, os órgãos e agentes pú-
blicos são organizados em graus de hierarquia e poder, de maneira que o agente que se encontra em plano 
superior, detenha o poder legal de emitir ordens e fiscalizar a atuação dos seus subordinados. Essa relação 
de subordinação e hierarquia, por sua vez, causa algumas sequelas, como o dever de obediência dos subordi-
nados, a possibilidade de o imediato superior avocar atribuições, bem como a atribuição de rever os atos dos 
agentes subordinados.

Denota-se, porém, que o dever de obediência do subordinado não o obriga a cumprir as ordens manifesta-
mente ilegais, advindas de seu superior hierárquico. Ademais, nos ditames do art. 116, XII, da Lei 8.112/1990, 
o subordinado tem a obrigação funcional de representar contra o seu superior caso este venha a agir com ile-
galidade, omissão ou abuso de poder.

Registra-se que a delegação de atribuições é uma das manifestações do poder hierárquico que consiste no 
ato de conferir a outro servidor atribuições que de âmbito inicial, faziam parte dos atos de competência da au-
toridade delegante. O ilustre Hely Lopes Meirelles aduz que a delegação de atribuições se submete a algumas 
regras, sendo elas:

A) A impossibilidade de delegação de atribuições de um Poder a outro, exceto quando devidamente au-
torizado pelo texto da Constituição Federal. Exemplo: autorização por lei delegada, que ocorre quando a 
Constituição Federal autoriza o Legislativo a delegar ao Chefe do Executivo a edição de lei. 

B) É impossível a delegação de atos de natureza política. Exemplos: o veto e a sanção de lei;

C) As atribuições que a lei fixar como exclusivas de determinada autoridade, não podem ser delegadas;

D) O subordinado não pode recusar a delegação;

E) As atribuições não podem ser subdelegadas sem a devida autorização do delegante.

Sem prejuízo do entendimento doutrinário a respeito da delegação de competência, a Lei Federal 9.784/1999, 
que estabelece os ditames do processo administrativo federal, estabeleceu as seguintes regras relacionadas a 
esse assunto:

 ▪ A competência não pode ser renunciada, porém, pode ser delegada se não houver impedimento legal;

 ▪ A delegação de competência é sempre exercida de forma parcial, tendo em vista que um órgão adminis-
trativo ou seu titular não detém o poder de delegar todas as suas atribuições;

 ▪ A título de delegação vertical, depreende-se que esta pode ser feita para órgãos ou agentes subordinados 
hierarquicamente, e, a nível de delegação horizontal, também pode ser feita para órgãos e agentes não 
subordinados à hierarquia.

Não podem ser objeto de delegação:

 ▪ A edição de atos de caráter normativo;
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